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ATA OA 7â REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CÕNSELHo DEuBERAnvo Do
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GUÂSHiÊf'rfs Ês33í?sãô.

Âoe dezÉssde dias do mês de junho de 2ü26- àa nove horas 6 nsvÊ mintÉcs, ediveram

tr{ rErãtiâÊ fia §ê# # tP*Eârt, ei** na kb §ete, tffii*ÊI, ffi ffikffi de

Êoneelho Deliberativo e Conselho Fiscal norneados pela Portaria 323flêü23 e pela

Pçrtaria 3241?*23, publicâdãs no Sêffrãftár*Õ $fieial dc M$*icipiã {tê }th* §*ttcÉrãl§P

t§tlEMI n a SSA de 28 iffErc de ?82S. E#vsrr fresêrlEs oe ssçcs&fts êe$eles d*
*ansethc Eletiberattvs ftr.#er Fçnsre da t**k = Presffi, ê*r*rldb J# ffi
DAlmeida Junior, Karine Corcioli Miguel Magnani, Claudia Lie Tanakâ Yârnãsfrtta do

Hascimento e Denize Pacheco Feneira de França. A pauh da reuniãs ccnsistiu ne

dberc*âa c€&ra * alter@ * at*alÍe@ ne Reg*rnatta f*te+n* d* t*rtsc$Eâ

ffi*v*, tF* rffiksê * #HFtr e @lA&êÊ r.-Qm** *§ isê##EÊ- * lqli+H+
já â§távâ êlâbôrâdô, rê§tándo ãp6nâs BequêRo§ áiustês, §Éndó ãs§irn, ãpÕ§

deliberação, a sne€lho aproveu o regime*to de funna unânime. Finelizadee todse *B

me*ntas errcEntnx*§e a pr*eente re*nfu ** dee ftar* e efb mirtsrk. Fra*tqt#a *
ffi"&t*,* s# ffi ffi * ffi*r &l* *Mi* L3ç 

";xs*ã 
Yffiffir # Êerç!ew.&-

que secretariei os trabalhos, lavrei a presente ata que depois de lida e aprovada, sêrá

aeainada abaixo par todos os Ínsmbíos quç somBarê@ram"
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-{,rffi^ Í-,,,r* d* M
Rutler Fonseca da Costa

Presidente - Conselho Deliberativo

Cabral
Membro do eonselho Deliberativo

de
Membro do Conselho Deliberativo

dÁ "-/l-ia Lie do Nascimento
Membro Deliberativo

Karine Corcioli Miguel Magnani
llíembro do Conselho Deliberativo
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Amândio -

Denize -

Claudia -

Karine -
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RE§OLUÇÃO No Í/2026

RE§ÍB*EÊ§?S Tf*T§FFIÊ §ü §üüT§EIF§ü EELI§Eft*?ÍTfü T}ü TÍ*§YÍ?ÜTC §T
PREVIDÊNCIA MUNIGIPAL DE ILHA §OITEIRA - IPREMISA

Õ *ffir fupet+Rffi*# dü iFftE*{*§Ã, ap€É ffiaar €üffi ffi +ffirffis rãE

üonselho Deliberativo do lnstituto de Previdência Municipal de llha EolteiraÍ resolve
eaqn ftrkrê nê êrtqê 32, Parffr*fe Ú*+m, ffiiÍffi r#?r ê ã+tkp ãS, ffi V d* {§4
Cornplernentar *c 412, dê 23 de naver*brs de 2022; ditãr o preente Eqinento
intÉmÊ eom É Êry{intê rcdaçãe.

CAPíTULO I

DElrroiilrHÂçÃo E coNsilTuçÃo

Art Ío O Consetho Deliberativo do lnstituto de Previdência Municipalde llha §otteira-
lPREtutl§A, regido pela Lei eomplementar nê 412, de 23 de *§ver$brü de 2ü2â,
quê "Rêesfur..rtur* e madi*ca a Regime FrópÍtü de FrevffiêncÉ* Soeíal da MunieÍFiú dÉ

t§r* §sl*kã ê d* sr*ras pr*vi#rck": ê s *r§& Ir**r+ge ds #ry*liegã@ d§
rÉBÉtttêÀ *t^ **--:--l^ **ría.5ee* ^-I*i*i-+-*+l * *&*à^fTÍAEfiÍrllAflt IT6S' }fiJêàíJTT'íJEÍ €É'qtIflf€Í ãIIITTÍÍÍEE.I€TfIYEI FilçItr.IíT{.

Parágrafo Único O Conselho Deliberativo reger-se-á pelo presente Regimento
Irfremo, observadas aB Rsemaa e dispoeição Íixadas em Lei.

Art. 20 O Conselho Deliberativo, cÕnformê disposto no ãrtigo 19, da Lei

Complementar rü 412, dc 23 de nave'rnbra de 2§2?, §êrá cÕÍTstituf€*a dã
farma:
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I - 02 (dois) selidores efetivos indicados pelo Prefieits Municipat;

ll - 1 {um} eervidsr efetivo indicads pelo ffi*r tegisfdivc M*nicip*l;

çp - (Êt) rrÍrt senrídor ef;etivo índícâdo Felo SindiaatÊ dm Selvidares e FuncirmÉrire

P&liçsç *s !$Er.EriêÍ#* d§ ;*hã §<:*sir*;

lV - {01) um aposentado ou pensionista, indicado, pelo IPREMI§A.

§Io Os nterabros do tonselho Bêtíbêrâtivadeverãapossuir a ccndição descrvidÊre§
eEtis§B- sryurados dtl IPREMÍ§Â.

§2o Para cada membro do Conselho de Deliberativo haverá igual número de
suplentes, indicado pelo mesmo Poder ou entidade que lndimu o tit$lar.

§f § reprcse*tantc do Poder Lqlal#iva será in*tcsSa peta Frc**d*re *a e*msffi
Éárgti*irr*l

§44 Os membros suplentes subetituirãs os titulares em suas lieenças e impedimentos
e os sucederão no caso de vacância, obeenrada e respeitada a vinculação da
indicação.

3e * rrs#!ÉtÊb d**:iren?k# i# ff+:#s ffi s* # * {ry#*} §#i
permitida a reconduçâo por igualperÍodo.

ff §en* #made Témre de Feee dee eeftsÉfheÉre, ryert*nida& ern qEÉ de*E&
apreserrtardeelaraç*o *e be*e, qüê aer* ertuatizada enüahTIêíIte.

§7" As reuniôes do Conselho Deliberativo apênas poderão ser promovidas com ã
prêsença da maioria dos seus membros.

§Sú * **n**lh* r*unir-se-á ordinariarert* m*ns*lcr*nÊç * *&*rdiqÊria§!6!É§
#t# sffi# # *ar PsrEids#ç ffir ffi Effi dÉ @ ffiÊffi *+ {B*}
de seus membros.

§S S Consêfhêira que, sem iueta ffiüsa, fattsr a dueê rcôw c*rl*s.rfr$*e GJ

aftemad*ç, ter* se$ maffdãt* de*tsmds extÍsts,

!li*

t
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§í0 Perderá a funçâo de Conselheiro ou de suplente o membro quê dêixãr de ser
servidor público do Município de llha §olteira, da Administração Pública Direta ou
fndireta ou da Cãmara Municipa[ de IIha Sofêira.

§*+ O eêhr*ê que aatmir em ca*ter d**nitlutr + fu@ # e*x#eire ett
substituição do titular, completará o mandato do substituído.

§{2 As decísões do Conselho serão tomadas pela maioria absoluta de votos.

§13 O Fresideftte do C+neelh+ Delib*ratius d+ IFREMIS, teré u*r * v*te de
desempate nas reuniÕes do Conselho.

§14 Ae delibera@s do Consdho Ddbera&o sertu lavradas eín LFúro & Atrac e
disponibÍtizadas sc site do IPREMI§A.

§í5 As convocaçÕes ordinárias e extraordinárias do Conselho Deliberativo serão

feitas por escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas).

§*§ O Canselha Deliberativo elegerá dentre sêus membros o sêu Prcside*te e §Êu

kêt*rbÊta *É prinreir* reuxi& crdir*ria # §I*Fore.

§I7 Os membros do Conselho de Deliberativo, deverâo possuir certificação obtida por

meio de processo realizado por entidade certificadora Wra comprovação de

atendimento e verificaçãe de wnformidade eors s$ requisiks tÉtr;iffis rrcsárÊE
pêrâ o exe-reicio de det*rminado ffirgÕ cu fun$o.

CAPITULO II

DA COTIiPETÊNCN

t*ã f eryrpete ** Creffta Hfieffitr§:
| - eleger o seu Presidente e Secretário, para 2 (dois) anos de mandato, podendo

reconduzidos por igual período;
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f§ - wrsr e ffi # ksffi dÉ fPÊEe*i#* ffi# w& +ffis** dÉ
lnvestimentos;
lll - estabeleffir âs dirçtrizes gerEri§ da pclítica de ge*titc do TFREMÍ§A;
[V - apravar a pl*no de cusbÍc, os plencs de cplímçãc ftna*ceÍrt dm re$Jrs€ dc
*PRE#I§& *sr* wre de wl retr*m@
V- efuar e veÉar o *eg*nrer** f**en**& üofisetrre;
Vl - aprovar o orçamento do IPREMISA;
V$ - eolicitar aa &ecutivo Municipal, âbêrtüra de créditos supEn*entaree € eseciãir;
vtÍl - Êprovar ae Çs*ta* d* fnstituto, após anáfí*c do conrelhs Físsrl;
ÍX - acsrrpa*har a avaliaçã* té€ÍriÊâ e âkrariâl da IPREMí§Fç
X - dêffiêrãrÉôbrê ã ãÉêitaüitiffie üê dôãçüês e tegattoe Êoúr1iÊÍirámie§;
Xl - autorizar o parcelamento de débitos patronais exietentes;
Xi*- ffi*r *#e * *qt***ir$, ãi*elt@ e** tntsaç&de kE kTr&reie* §mr wre *
amfka$a de dcaçôe enr encargo.

CAPÍTULO III

DO FUNGIONAMENTO

§§€Êt
Ds ordem dos Trabalhos, da Discuesão e da Votação

*?â # * tsm+lrc {Hibffi*tis& ret*nir-ea<*, #dir}ê}rb{?ffi#, @ rrere rffiffi *Êã F
n#s, ffitr* * Fêssrlçg d* rr*rbrí* de **ue ír€n*r+s s, exársor#Hrí*ReriÊ8, $rânbs
vezes forem convocado§, â juízo do Presidênte, e suas decisÕes serão tomadas por
maioria sirnples de voto-

§ t" * eÍsnsgr?rr?rÊr *nsal da* reuniôee Grdirráriã* eerá dg#Éida *a pr*msirã rerrnffis d§
tanselfis üêtibêÍãtirrü do extr exereitiu;

§ 3 Tadas a* elelibe@* dc Ga*#s Htu hvrda* ssr livg§ & dêq
Síspü*ibilizada* n* site d+ IFREMJ§Â ê cÕntará e$a És e*çír*tur** dê t€dâe
presenk;
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* F Âe sffi@ pffi s reffi*Étr €#€ffi;*# § q*#iffi # *@
üeliberativo sêrão feitas por escrito, pelo Presidente; csm antecedência de no mínimo
48 (quarenta ê êitü) horas; §onÊErdÊ {â pãutja ffiÍ}} o§ ã*§t"rntc* ã Brê§t
apre§enHdcs ne rêuniãs.

Art 50 Aberta â reunião e nâo êstando presêntes ã mâioria de seus membros, o
Presidente âguardará a existência do número legal, pelo prãzo de 15 (quinze) miRutes,
e, findo prâzú, §ern quê isso se vêriÊque, Êêrá ã rEunião ênenada.

ÂrL 60As reuniÕes do Conselho Deliberâtivo, salvo de carátere*rasrdinário, compor-
se-âo de:
t = Expdiente:

a) teitur* e aprava$a da ata da rert*iã* **terbq
âl ffiffitkwW#ssÉe;
c) outros assuntos de caráter geral e interesse do Gonselho.

II - Ordem do dia, abrefigê*dÕ ãplesêntãçãü, dÍeeuegão e nctãÉú dos eesu*tüÊ êfir
p*uta.

Art 76 §empre que ô assunto exigir, o Presidente, porsua iniciativa ou a reguêrimento
de qualquer Êanselheira, poderá convidar espesiatietã su pêsser habilitada para
prest*r infermaç§e espeeifieas ou eanpfa*enkre m*sidersdas rTÊffiã*rt*s EÉI

impreeei*diveis â ecm*reeneã* dan*aàária Éffi! exaíÍÉ-

§eção ll
tras Deliberações, dae Gompetêneiaa e dos Devercg

& F *gF* s Prexide*# ** *sseHç* ffisa*ãrrg:
l. dirigir e cÕÕrdenãr ãs atividades do Consellro;
II. Eonveear, instelar e presidir ee reuniõee do ta*selho;
Itf. des(çrler * §es eubstikrtê esêÍttuÊt;

5
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fV. ffi*Irer ffi§tle+r* rera ffi # erffi ffireffu;
V, designar üonselheirô para fiscâlizar juntamente com um conselheiro fiscal a

exÊcuÉo pela Diretcria Executivã dã* ativÍdades destin*dss * $mplerae*ta$a
da Pró-Geeffto RPP§, progrâÍrur de certific*Sa, instituÍdc nc âmblür d*
Seer#rta & Praridfu*a - *PR*Y da §gE#r** §Êrc*a* #Fr**Bs*a *
Tr*baftc : SÊFtrT do *§$nistérb da Ecryronr$e, $re yís* as> rffir*lee*FeÍ#d*â
boas práticas de gestão adotadas pelos RPPS;

Vl" representaro Cons+ttro Deliberatirm;
Vfl. pr*ticar *e demaís at++ atríbuÍdo* pela le*içlaçãs perti*e*te e por êstie

Regirnente.

AÉ 90 Compete ao Secretário do Conselho Deliberativo:
L secretariar as rêuniÕes do Conselh*, garantindu o registrc dos dehate e

vot*çõe sübre üs tê*Els di.scrJtidre, cEhcr*nd* ee rwp4trrsr süÊÊ;

tt. §ubÍrreter a *eapaclrc e esslnatuffi & Preside*te, * êxpedi*Írte e **srÍrTerTt€
4*e&m*erpm*b#irta#;

lll. dar conhecimento de todo o expedientê, convocaçôes e documentos de
interesse dos membros do Gonselho Deliberativo;

lV. zêlãr pel* doctrmenhção do üonselho;
V. *essrnpe*hares tarefaa tnsrsr*e* à fu*çêo;
Y*. ffi*ffi H* *sçr@iae*ffiffirsft*F@rssr*8ffi s Fr*üÉe&.

Ârt. Í0 Cúmpête âÕs mêmbros do Consetho Deliberativo:
I. comparecer as reuniÕes ordinárias e octraordinárias;
If. carrvúear reu*[ãa e*raedin*rÉe;
}tl. particbsrda* disct§sõ€s s voege§;
*Y* #tM #ffi rc##affi*eH, #Êr#**ç:*8re§met:t**#,#p*

Presidente do Conselho;
V. sugerir normâs e proredimentos pârâ ô bom funcionarnento do Conselho;
\n. desempenhar outras atrfbuiç§es pertinentes ao tonselhç;
Vtt. auxiliar oa seruiçus de aeeretaria.

Àrt. ÍÍ São deveres dos Conselheiro§, alÉm do cumprim€ntü deste
proceder etieamente, manter eonduta aprcpriada e acatar as decisôee do

6
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ffimf* {k*g"* É €@ * qÊ}*&i§# Ç*rredffi* ry*r *#tetffi* wrr
nome do Conselho.

§eçãa Íft
Das Sançõos

âÉ tÊ O *ãc e$mpí*íneí:tc da arfgo âfiêrÍür por quatqu€í ürn d*s §a*w#reÉrrr
lãÊaÍffiãfá ã§ §êguiÉtê§ §aÍ1çüê§, üe aeaffio &m ã dce{s,âa da eoBç;ii#o:

l. suspensâo de 02 (duas) reuniões consecutivas;
lI. prai@* dc awrc ** ret*niÉee&e*r*effi de CM-ç §#*r*iç**e

perfcdu de vtgência da euspe*Sa;
ftÍ. FErdã de mandda,, esr HsÇ d* reÉn*idã*çia dã ÍEFa€ç.

CAPÍTULO IV
DAS DTSPO§çÕES cERAtS

*rê tS Fiee E tP*Ee$gA aubri:ado a e§B*der rre*s*rer# * &ati$@ *e
§tÉvÉ&*e Ss *txreS*efrs - ffiC, ** ffirú* ffi*6, {ÍrirtH F€r eÉrtsu} de r*rde ffitêtrb
mlnimo nacional vigente, a todos os membros ds Conselho Deliberativo e FisÕãI,

desdÊ quÊ, côrfiSârêça a tcdes a* reuniÕes adirÉria* e axtraordinárÍa* do mês"

§1"Ê çr@Frêry*Êk rç ry*ttffiârêtI§, wâ rye #e {#*rffid** r##
õâ& nÉa.

§P Gs sr#hstffi wfiests reeberão a refe$dã gratific@ q*ar*c awx*irsrt sn
üãráter de*nitivc â funçãÕ de Co*setheiro.

§3Ê Fara todos os êfêitüs legeis, a referida gratifreação não inffiryürãÉ ao vcneiiTlêtitr)
do servidor e não constituirá base de cálculo de contribuição previdenciária.

@
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Sitâ
M.iffêffiiÉa.sÉ,$s+lbr
E-mrii
prsÉÉ{isrÉi*#i#?.!1iÊ§.$.{r$üs.t8

lfiÉtitute d* Êrevid{rrcia MuaiciBat - Êntidade aut*rgukaeriada pêlâ Lei Muakrpal *§ 0§7, de Zã/ttS3 - (llÊJ S9.76L494ffiI-7fl

§# G r?# daÇffi *ee@*v*É f;i# *qÉ #*eeft****@fu,
exigida pela legislação federal terão a gratificação prevista no câput deste Artigo
maiürâdã pâÍa 40% {quarenta por sênts} dp salário minimo nacionar"

So'q §tatiksáÊ prs/ista neste Aíes srá ffiB BrWcioreffi m Carreel*;e*rs
qteftftar *s rc*niôee rydinár*ae ou extffisfif+ft&$as rea§=d*a s-r+ ed* ín€€.

*Ft" *4 Cs eonçffieíro+ deverã* sêr #pasitâdoe strãv,és de ersq§, trçÍnsrne_@,
€n*cÍrfurs, *e*rfuiárin$ ê sÕíEirê§scs psí1irlêÍffi ag RPPS.

§{o As despesas deconentes de capacitação de Conselheiros poderão ser custeadas
pela municipalidade, fundação ou autarquia do município ou pelo IPREMISA.

§à *§ ü prewk *ry:r*et** lfi§n* p#rá #r *k*k p#* *#t* ffiÂr*
em reuniâo ordináriâ ou êxtrãordinária, expressãmente convocada pãrâ esse fim, e
por deliberaçãa e aprovação da maioria dos membros do Conselho.

F*r*gir#a tlniea As altereç&* Epn$vãda§ *sr*ü, S*§'*Êr**rrrcre" *çm*nie#ss *
E!*r#** Exe**s*qÊE k€**r* Fr****àt*-

Art Í6 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento
lnterno serão solucionadâs pôr deliberação do Êonselho, com possibilidade de auxílio
do Procurador{a} Juridico{a} de IPREMI§À, em quaQuer ds euas reuni&e, p*r
maiarta de se$e membros.

Art Í7 O presente Regimento lntemo entra em vigor na dãta de sua pubticação no

Semanária Ofieial Eletrôniea do Munieipi§ * §OEM.

AÀ\-ô
llha §olteira, 18 de junho de 2026,
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Ínstituio de Previdência Munícipai - Entidêde autárgrka criada pela Lei Municipal no ffiI, de ZY12/53 - Cf.rFj t9.761.45{/0{*i-fô

-ilffi úr,,rr*áí"ü^
Rutler Fonseca da Costa

Presidente - Conselho Deliberativo

Diretora do IPREMISA
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